
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:

No dia 13 de agosto o deputado abaixo-assinado enviou à Câmara Municipal de Lisboao

requerimento sobre “Obras no Aeroporto Humberto Delgado”, sem que, até à data, tivesse

chegado ao Grupo Parlamentar do CDS-PP qualquer resposta.

De acordo com o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, terminou

já o prazo de 30 dias fixado como limite para resposta.

O deputado abaixo-assinado vem, deste modo, submeter novamente o requerimento, assim

como os respetivos considerandos, aguardando resposta no prazo fixado pela lei:

«A dinâmica da procura aeroportuária no Aeroporto Humberto Delgado, que nos últimos anos se

expressou pelo aumento de 16 milhões para 31 milhões de passageiros, determinou que tivesse

sido impulsionado e acelerado o processo de expansão da capacidade aeroportuária da região

de Lisboa, através do desenvolvimento da solução combinada de ampliação do Aeroporto

Humberto Delgado e construção de um novo aeroporto complementar.

A atividade aeroportuária dos últimos anos evidencia um forte crescimento no tráfego de

passageiros e no número de aeronaves no Aeroporto Humberto Delgado. Entre 2013 e 2018,

registou-se uma taxa média de crescimento anual do número de passageiros transportados de

cerca de 12,6%. Nesse mesmo período, o número de passageiros do Aeroporto Humberto

Delgado cresceu quase 81%. Este crescimento acentuado antecipou em mais de 6 anos as

estimativas iniciais de evolução da procura e acelerou o processo de saturação do aeroporto.

Recentemente, o Governo tem dado sinais de que a solução “Humberto Delgado + Montijo”

pode não ser definitiva.



A “Visão estratégica para o Plano de recuperação económica e social de Portugal 2020-2030”,

elaborada por António Costa Silva e apresentada em 05-07-2020, refere que é essencial

“construir o Aeroporto para a grande Área Metropolitana de Lisboa, tendo em conta que as

ligações aéreas são fundamentais na performance da economia portuguesa, e isso tem a ver

não só com o turismo, que é um setor crucial da economia, mas também com muitas outras

fileiras económicas”.O documento não faz referência à localização do novo aeroporto e parece

defender a existência de dois grandes aeroportos, ao invés de um aeroporto principal e um

aeroporto complementar (modelo Humberto Delgado + 1).

Concluídas as obras de expansão, e não existindo ainda um novo aeroporto, o impacto do

Aeroporto Humberto Delgado na cidade de Lisboa será ainda maior, designadamente em termos

de poluição, ruído e sobrecarga do sistema de acessos, com graves prejuízos para a saúde de

milhares de lisboetas e para o ambiente. A este propósito, importa sublinhar que o modelo de

desenvolvimento da capacidade aeroportuária da região de Lisboa deve implicar uma redução

dos impactos negativos do Aeroporto Humberto Delgado e promover um aumento de

capacidade/movimentos num novo aeroporto complementar. Não pode haver aumento da

capacidade instalada do Aeroporto Humberto Delgado sem novo aeroporto complementar, e

vice-versa.»

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

O Deputado do CDS-PP, abaixo-assinado, vêm por este meio requerer à Câmara Municipal de

Lisboa, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que antecedem,

resposta à seguinte pergunta:

1- No dia 16 de Julho, decorreu a audição parlamentar do Sr. Presidente da Comissão

Executiva da ANA Aeroportos (que incluiu uma apresentação em PowerPoint “Audição

Parlamentar 16 Julho 2020”), onde não ficou claro, que obras estão a ser executadas,

neste momento, no Aeroporto Humberto Delgado?

2- Na página 6 do referido PowerPoint (Anexo I), é apresentado um slide sobre

“Faseamento dos trabalhos - melhoria operacional”. Deste “Faseamento dos trabalhos -

melhoria operacional”, que obras estão, neste momento, em curso no Aeroporto

Humberto Delgado (Anexo II)?

3- As obras em curso decorrem exclusivamente do anexo 9, do Contrato de Concessão de

Serviço Público Aeroportuário, celebrado entre o Estado Português a ANA – Aeroportos

Portugal S.A?

4- A Câmara Municipal de Lisboa tem feito o acompanhamento ou fiscalização das obras

em curso no Aeroporto Humberto Delgado?



Palácio de São Bento, 9 de outubro de 2020

Deputado(a)s

JOÃO GONÇALVES PEREIRA(CDS-PP)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO 


DIRECT


INDIRECT


Solução acordada com o Estado Português (Concedente) com duas componentes distintas


Transformação operacional do Aeroporto 
Humberto Delgado


Especialização operacional para o tráfego 


de transferências


Melhoria da qualidade serviço e     


desempenho ambiental


Criação de um aeroporto civil no Montijo


Maior parte da evolução da capacidade 


aeroportuária da região de Lisboa


Especialização para o tráfego ponto a ponto
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1
Aeroporto Humberto Delgado
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DIRECT


INDIRECT


INDUIT


AEROPORTO HUMBERTO DELGADO - LISBOA
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AEROPORTO HUMBERTO DELGADO - LISBOA
Atividade em curso 2020
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AEROPORTO HUMBERTO DELGADO - LISBOA
Faseamento dos trabalhos – Melhoria Operacional







2
Aeroporto do Montijo 
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ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL (EIA)


DIRECT


INDIRECT


INDUIT


CATALYTIQUE


Estudo enquadrado no Regime Jurídico português de Avaliação de Impacte Ambiental


(DL 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo DL 152-B/2017 de 11 dezembro)


ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL ➔ AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL ➔ DECLARAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL


Equipa especializada contratada pela ANA Aeroportos de Portugal


PROFICO AMBIENTE – Coordenador


Equipa alargada de cerca de 60 peritos nas várias valências


Realização de trabalhos de campo e amostragens


2 anos de estudos 
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ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL (EIA)


DIRECT


INDIRECT


INDUIT


CATALYTIQUE


✓ Clima


✓ Geologia e Geomorfologia


✓ Solos e Capacidade de Uso do Solo


✓ Recursos Hídricos Subterrâneos e  Superficiais


✓ Hidrodinâmica e Transporte de Sedimentos


✓ Sistemas Ecológicos – componentes Terrestre 


(Flora e Fauna), Avifauna, Aquática


✓ Uso do Solo e Ordenamento do Território


✓ Paisagem


✓ Acessibilidades e Transportes


✓ Ambiente Sonoro


✓ Qualidade do Ar


✓ Socioeconomia


✓ Saúde Humana (qualidade do ar e ruído)


✓ Património – Terrestre e Náutico/Subaquático


✓ Alterações Climáticas
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AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (AIA) - PROCEDIMENTO


INDIRECT


INDUIT


18 membros, representantes de 8 entidades nacionais:


• Agência Portuguesa do Ambiente (APA)


• Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF)


• Direção de Gestão do Património Cultural (DGPC)


• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo (CCDR LVT)


• Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG)


• Ministério das Infraestruturas e Habitação (MIH)


• Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARS LVT)


• Instituto Superior de Agronomia/Centro de Ecologia Aplicada Prof. Baeta 
Neves (ISA/CEABN).


Proponente


ANA Aeroportos de Portugal


Entidade Licenciadora
Ministério das 


Infraestruturas e Habitação


Autoridade da AIA
Agência Portuguesa do 


Ambiente
Público


Comissão de Avaliação
Independente


EIA


EIA


Consulta 
Pública Parecer


DIA
Favorável Condicionada


RECAPE
ANA Aeroportos de Portugal


Em curso
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AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (AIA) - HISTÓRICO


DIRECT


INDIRECT


INDUIT


Abril de 2019: Entrega do Estudo de Impacte Ambiental


Julho de 2019: Entrega de elementos adicionais pedidos pela Comissão da Avaliação


25 de julho de 2019: Declaração de conformidade ambiental emitida pela APA ➔ 1º passo para a Consulta Pública


29 de julho de 2019 ao 19 de setembro de 2019 (37 dias úteis vs 30 dias previsto no DL 151B/2013): Consulta Pública


Disponibilização pública do EIA na plataforma digital da APA


Quiosques digitais em sítios públicos (Montijo, Alcochete, Aeroporto de Lisboa)


2 reuniões públicas: Alcochete (05/09/2019) e no Montijo (09/09/2019)


3 de setembro de 2019: Visita ao local do projeto pela Comissão de Avaliação 


30 de outubro de 2019: Proposta de DIA emitida pela APA


20 de dezembro de 2019: Entrega das alegações pela ANA Aeroportos de Portugal sobre a proposta de DIA


21 de janeiro de 2020: Emissão pela APA da DIA favorável condicionada







12


DECLARAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (DIA) - CONTEÚDO


DIRECT


INDIRECT


INDUIT


DIA: Documento de 126 páginas e 194 requisitos específicos


Estudos a apresentar em fase de RECAPE


Ligação entre o Aeroporto do Montijo e a Gare do Oriente/Estação ferroviária do Pinhal Novo


Impacte de inundação originada por eventual tsunami


Plano de redução de emissões de Gases com Efeito de Estufa, de resíduos e de consumos energéticos


Medidas de minimização


Proibição de tráfego aéreo entre as 00h e as 6h / limitação do tráfego noturno


Procedimentos de aterragem e descolagem menos ruidosos


Programa Isolamento Acústico de Edifícios e Comissão Consultiva do Ruído


Shuttle entre o Aeroporto do Montijo e o Cais do Seixalinho


Medidas compensatórias


Sociedade veículo para implementação das atividades de proteção das aves (7,2 M€ + taxa de 4,50€/movimento)


Dois navios de propulsão elétrica (Cais de Seixalinho – Lisboa)


Programas de monitorização 


Plano de adaptação as alterações climáticas


Monitorização dos Recursos Hídricos Superficiais e Comunidades Aquáticas  
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RELATÓRIO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL DO PROJETO DE 
EXECUÇÃO (RECAPE) 


DIRECT


INDIRECT


INDUIT


Em conformidade com o DL 151B/2013 o Projeto de Execução está sujeito à verificação ambiental com a DIA


Estudos atualmente em curso no âmbito do RECAPE: 


✓ Integração dos requisitos da DIA no Projeto de Execução 


✓ Aprofundamento e pormenorização do plano de isolamento acústico dos edifícios sensíveis


✓ Estudo sobre a mobilidade e transporte (shuttle, criação de serviços rápidos de autocarros, estacionamento na 
envolvente do Terminal Fluvial do Seixalinho)


✓ Plano de gestão da vida selvagem incluindo um estudo das aves com RADAR durante 1 ano (apoio de um perito com 
experiência internacional) 


✓ Definição e implementação de um estudo sobre a perturbação das aves pelas aeronaves


✓ Desenvolvimento da medida compensatória para os sedimentos intertidais 


✓ Análises às aguas superficiais e subterrâneas 


Objetivo de entrega do RECAPE: 2021
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FUNDO DE MITIGAÇÃO AMBIENTAL


Princípio do poluidor-pagador e envolvimento das partes interessadas


Aplicação de Taxa Ambiental (fora do perímetro da regulamentação económica), com critérios de maior penalização 


para aeronaves mais ruidosas, entre outros


Incentivo à utilização de aeronaves menos ruidosas como forma de redução do ruído exterior


Financiamento da totalidade das intervenções previstas no âmbito das medidas compensatórias
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SOCIOECONOMIA


DIRECT


INDIRECT


INDUIT


Fase de Construção


Empregos/ano (diretos, indiretos e induzidos) - 6755


PIB – 246M€/ano (97 M€  AML)


Fase de Exploração


Empregos/ano (diretos, indiretos e induzidos) - 9860 empregos


PIB – 411M€ (330M€ AML)


Valorização das potencialidades turísticas (PIB: 526 M€ / Empregos: 21 545)


Atração demográfica nos concelhos de Alcochete, Moita e Montijo


Restruturação da oferta de transportes coletivos, nomeadamente do serviço fluvial







OBRIGADO







Até 5000 pés Acima de 5000 pés


(Fonte NAV)  


Rotas existentes das aeronaves acima do Estuário do Tejo







Exemplo de rotas existentes 
com aeronaves abaixo de 
3000 pés no estuário do Tejo
(Fonte: Flightradar)


Rotas existentes das aeronaves acima do Estuário do Tejo
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